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PROPOSTA PEDAGÓGICA PARA O ENSINO DA SOCIOLOGIA NO 2º GRAU 

FÓRUM DA LICENCIATURA

Justificativa pedagógica para a inclusão da sociologia no 2º grau.

A partir dos princípios e fins da educação nacional contemplados na LDB em seu artigo 2º : “A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”; e contemplando o que reza a seção IV- do Ensino Médio - em seu  artigo 36, parágrafo 1º, “os conteúdos, as metodologias, e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania”, propõe-se o ensino da sociologia no 2º grau com os seguintes argumentos pedagógicos: 

A Sociologia pode auxiliar o estudante à:

1- compreender melhor a si mesmo e a sociedade em que vive;

2- prepará-lo, assim, para o exercício consciente da cidadania.

O compromisso com a preparação para o exercício da cidadania implica na “socialização metódica das novas gerações, formar o ser social, para satisfazer as necessidades sociais” (Durkheim, 1978, p. 41-43);

O exercício da cidadania implica no conhecimento da realidade social (social, econômica, política, histórica, cultural) na qual o aluno está inserido; 

Este conhecimento é fundamental para o processo de atuação transformadora da realidade;

Este conhecimento é pautado por uma necessária investigação e explicação da realidade social e não consiste, apenas, em obter uma  informação ou uma descrição desta. Pressupõe, portanto, a necessidade de um instrumental teórico-analítico da realidade social; 

Como a sociologia é uma ciência que explicita e desvenda a realidade no sentido de explicá-la, (Durkheim, As regras do método sociológico: o estabelecimento de provas: explicação sociológica: estabelecimento de relações de causalidade - causa-efeito úteis, 1973, p.453; e Bourdieu, 1994, p. 34,41,54), cabe à mesma a tarefa pedagógica de colocar ao alcance dos educandos o instrumental teórico-analítico necessário para a explicação sociológica da realidade na qual se insere como sujeito e cidadão;

A sociologia seria, portanto uma das formas de oportunizar ao aluno a ultrapassar o conhecimento espontâneo para inserir-se num conhecimento científico desta realidade;

Pressupondo que cidadania significa a participação social consciente (Meksenas, 1994, p.15) e que seu exercício se efetiva quando o indivíduo participa da  construção e da apropriação da riqueza social, pode a sociologia auxiliar a explicar as relações sociais que organizam o tipo de sociedade e de trabalho no qual os estudantes vivem e irão inserir-se como profissionais num futuro bem próximo, já que estão no 2º grau;

Em relação à futura profissionalização do estudante cabe salientar que a sociologia pode desenvolver o que Wright Mills denominou de “a imaginação sociológica”. Esta consiste na contribuição da sociologia ao profissional, jornalista, professor, médico, dentista, enfermeiro, escritor, artista, advogado, engenheiro e tantas outras, “usar a informação e desenvolver a razão, a fim de perceber, com lucidez, o que está ocorrendo no mundo e o que pode estar acontecendo dentro deles mesmos” (Wright Mills, 1969, p. 11).

Neste sentido, para o exercício consciente da cidadania  e para uma das possíveis formas de conhecimento de si, argumenta-se pela importância do ensino da sociologia no 2º grau.

Assim, podemos raciocinar que a “finalidade da sociologia: não é elaborar um sistema fechado de leis definidas, mas permitir, pelo estudo científico, que torne os estudantes cônscios de algumas das razões sociais para os problemas sociais que experimentam e para serem capazes de dirigir sua atenção aos tipos de remédios a eles adequados. Ela (a sociologia) também os ajuda a se “compreenderem melhor”. “O ensino da sociologia não é uma simples questão de transmissão de informações (ou falta destas) de uma geração sobre a outra; que existem outras influências...” (Coulson e Riddel, 1979,  25-26, 21). Referem-se os autores a influências sociais como: o tipo de sociedade, de estrutura social, de instituições sociais, de normas, de indivíduos que caracterizam as diferentes sociedades.

Referências Bibliográficas
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE 1: A CIÊNCIA DA SOCIEDADE.

BRASIL CONTEMPORÂNEO: O SIGNIFICADO DA SOCIOLOGIA

UNIDADE 2 : “GLOBALIZAÇÃO”, CULTURA E IDEOLOGIA 

BRASIL CONTEMPORÂNEO: AS PRINCIPAIS IDÉIAS SOBRE “GLOBALIZAÇÃO”,  CULTURA E  INDÚSTRIA CULTURAL.

UNIDADE 3 : PODER, INSTITUIÇÕES SOCIAIS, MOVIMENTOS SOCIAIS E MOVIMENTOS POPULARES

BRASIL CONTEMPORÂNEO: AS RELAÇÕES DE PODER EM UMA SOCIEDADE DE TERCEIRO MUNDO E SUAS VERTENTES DE REPRODUÇÃO E EMANCIPAÇÃO PROMOVIDAS PELAS INSTITUIÇÕES SOCIAIS E PELOS MOVIMENTOS SOCIAIS E POPULARES.

UNIDADE 4:TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

BRASIL CONTEMPORÂNEO: AS CONCEPÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DEPENDENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO E AS NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. 

UNIDADE 1 : A CIÊNCIA DA SOCIEDADE

BRASIL CONTEMPORÂNEO: O SIGNIFICADO HISTÓRICO DA SOCIOLOGIA PARA O ENTENDIMENTO DAS PRINCIPAIS QUESTÕES DO MUNDO MODERNO E OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA.   

Proposta para a realização do estudo:

O contexto histórico-sociológico do surgimento da ciência.

O surgimento da Sociologia - Augusto Comte e a “Ordem e o Progresso”.

Os autores e o entendimento da dinâmica social: 

Émile Durkheim  - a organicidade da sociedade capitalista;

Max Weber - a racionalidade da sociedade;

Karl Marx - a crítica social

Introdução à Pesquisa Científica: os pressupostos básicos do projeto de investigação Científica.

O entendimento do significado da Sociologia e de seus principais expoentes nos remete à discussão sobre o seu reconhecimento como Ciência, como um fazer sistemático que, orientado por seus respectivos métodos, possibilita, ao cidadão, o entendimento de seu cotidiano, isto é, o instrumentaliza para a compreensão do universo social, partindo das relações mais gerais, isto é,  como sujeitos que, interagindo, constróem a sociedade, até as relações mais específicas, enquanto sujeito individual.

Para tanto faz-se necessário uma apresentação, mesmo que sucinta, de sua gênese, fazendo com que os alunos percebam que as relações sociais podem ser interpretadas para além do senso comum. A situação do cotidiano brasileiro - e mundial - é explicada a partir do entendimento destas teorias sociológicas.

A Sociologia é uma ciência viva, uma ciência circundante e circundada pela própria vida dos sujeitos históricos e de suas relações, que em constante processo interativo, elaboram seus modelos sociais adaptados a seu tempo. Estudá-la, enquanto ciência, não significa aprisioná-la ao passado. Estudá-la significa entender o presente pelo passado, pelo próprio presente e projetá-lo para o futuro. Aprisioná-la no passado, significa, parafraseando Habermas (1987) destituí-la da possibilidade de construção de um pensamento histórico permeado de pensamento utópico, significando este,  o “medium insuspeito para o projeto de possibilidades alternativas de vida, que devem estar potencializadas no próprio processo histórico”(op. Cit.p.104)

A forma mais expressiva de fazê-la uma Ciência viva é, indiscutivelmente, promover o processo investigativo, ou seja, descobrir, instrumentalizado com as modalidades científicas, o universo social ao qual o cidadão está inserido.

“O que é o homem? Qual o seu sentido? Qual é o seu lugar na sociedade? Qual o seu lugar na vida? Qual o seu lugar no cosmos? (...) não somos só cientistas, também somos pessoas em particular, também somos cidadãos, também somos seres com convicção matafísica ou religiosa, e então podemos, nas nossas outras vidas ter imperativos morais e é isso que nos impede de sermos (...) doutores Mengeles, o cérebro médico de Auschwitz que praticava tranqüilamente suas experiências nos seres humanos julgados inferiores. Estamos num período em que a disjunção entre os problemas éticos e os problemas científicos pode se tornar mortal se perdemos nossas vidas humanistas de cidadão e de homem”. (Morin, 1996, p.129) 

Sugestão de Referências Bibliográficas para os professores:

COSTA, Maria Cristina Castilho. Sociologia. Introdução à Ciência da Sociedade. São Paulo: Moderna, 1995. 

FILHO, Evaristo de Moraes (org.) COMTE. São Paulo: Ática, 1983 - Coleção os Grandes Cientistas Sociais.

SOUZA, Herbert. Como se faz análise de conjuntura. Petrópolis; Rio deJaneiro:Vozes, 1995.

UNIDADE 2: “GLOBALIZAÇÃO” CULTURA, IDEOLOGIA .

BRASIL CONTEMPORÂNEO: A CONCEPÇÃO DE “GLOBALIZAÇÃO”, DE CULTURA, DE INDÚSTRIA CULTURAL E DE CULTURA POPULAR.

Proposta para a realização do estudo:

A concepção de cultura, de indústria cultural no cotidiano da sociedade brasileira.

As contribuições da Sociologia para o entendimento da  concepção de cultura, de indústria cultural e de cultura popular.

As relações existentes entre a concepção de cultura no cotidiano da sociedade brasileira e a produção e internacionalização da Indústria cultural.

Análise do papel da cultura na sociedade brasileira

              a) a perspectiva elitista;

              b) a perspectiva popular;

As bases ideológicas da “Globalização”: as contradições da universalização( os mercados sem fronteiras) e da particularização (a regionalização dos blocos econômicos).

Os blocos econômicos: as determinações políticas, culturais e sociais.

O Mercosul: o rompimento com o aspecto negativo da globalização e as possibilidades da integração Latino-americana.               

O Estudo sistemático dos princípios fundamentais que orientam a concepção de cultura de um povo, possibilitam o entendimento de sua própria identidade, a partir do momento em que o cidadão se percebe como “construtor” de seus hábitos, de seus costumes de suas crenças de seu universo simbólico e, portanto, de seu imaginário social. Compreender a estrutura social-histórica de como a sociedade brasileira constrói seu modo  de  vida é fator fundamental da identidade do povo com seu país,  elaborando assim os referenciais que orientam a descoberta da Pátria e da Nação.

Para tanto se faz necessário entender os mecanismos utilizados pelos países centrais - no âmbito da produção de uma Indústria Cultural que elabora a universalização da moda, da alimentação, das diversões, das crenças, através, principalmente dos meios de comunicação de Massa - no sentido de estabelecer padrões completamente diferenciados daquilo que se entende como “ modo de vida de um povo” , que emana, indiscutivelmente, de suas próprias relações em sociedade. Esta Indústria Cultural se transforma em instrumento de dominação ideológica onde o “estrangeiro” passa a ser superior ao “nacional”. Constata-se, assim a idolatria ao “externo” e a rejeição ao “interno”.

Como um povo entende isso ? Quais são os mecanismos de defesa? Como usufruir dos benefícios de outras culturas sem ser subordinado incondicionalmente, tanto consciente quanto inconsciente, as suas “mercadorias culturais”?

É nesse momento que a sociedade repensa a cultura popular resgatando os fundamentos do “fazer” do povo, de sua regionalidade, singularidade que possibilitam a construção de sua identidade.

Observação: Nesta unidade, aconselha-se o desenvolvimento de análise situada na realidade do Rio Grande do Sul, proporcionando ao educando apropriar-se dos movimentos culturais locais, entendendo assim  a historicidade de sua cultura. 

Sugestão de referências bibliográficas para os professores:

ARANTES, Antônio Augusto. O que é cultura Popular. São Paulo: Brasiliense, 1984 (Coleção Primeiros Passos)

CHAUÍ, Marilena. Conformismo e Resistência - aspectos da cultura popular no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1986

FEIJÓ, Martin Cezar. O que é Política Cultural. São Paulo: Brasiliense,1992. (Coleção Primeiros Passos).

GRAMSCI, Antônio. Os Intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1982

IANNI, Octávio. A sociedade Global. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1993

_________. A Era do globalismo. Rio de Janeiro: Civilização brasileira;1997

KUPSTAS, Márcia (org.) Identidade Nacional em Debate. São Paulo: Moderna, 1997

ORTIZ, Renato. A moderna tradição brasileira. Cultura brasileira e indústria Cultural. São Paulo:Brasiliense, 1995

SANTOS, José Luiz. O que é cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994. (Coleção Primeiros Passos)

VESENTINI, José William. A nova Ordem Mundial. São Paulo: Ática, 1996

                    A Indústria cultural Norte-americana. São Paulo: Moderna

UNIDADE 3: PODER, INSTITUIÇÕES SOCIAIS, MOVIMENTOS SOCIAIS E MOVIMENTOS POPULARES

BRASIL CONTEMPORÂNEO: AS RELAÇÕES DE PODER EM UMA SOCIEDADE DE TERCEIRO MUNDO E SUAS VERTENTES DE REPRODUÇÃO E EMANCIPAÇÃO PROMOVIDAS PELAS INSTITUIÇÕES SOCIAIS, PELOS MOVIMENTOS SOCIAIS E PELOS MOVIMENTOS  POPULARES.

Proposta para realização de estudo:

As relações de poder em uma sociedade de terceiro mundo: o papel das instituições sociais.

As Instituições sociais e os movimentos sociais no cotidiano da sociedade

A contribuição da Sociologia para o entendimento da estrutura e da conjuntura das Instituições Sociais e dos Movimentos Sociais.

A relação existente entre o papel desempenhado pelas instituições sociais e o papel desempenhado pelos movimentos sociais

Análise das instituições sociais e dos movimentos sociais na sociedade brasileira:

                 Estado                                       Partidos Políticos

                 Família                                      ONGs (Organizações Não Governamentais)

                 Igreja                                         Movimentos Raciais

                 Empresa                                    Movimentos de Gênero

                 Sindicato                                   MST(Movimento Sem-Terra)

                 Meios de Comunicação                                                                                                                                                

O conceito de Instituição social vem sendo adaptado às realidades sociais ao longo dos tempos, demonstrando, em alguns momentos, o distanciamento de seu conceito originário, isto é, “tudo aquilo que é inventado e estabelecido pelo homem em oposição ao que é natural. O que é de instituição é sujeito à mudança”. (Littré in Barbier, 1985, p.130)

A sociedade brasileira, por intermédio dos instrumentos de cidadania construídos e conquistados pela população, a partir da abertura política de 1979, vem tentando reestabelecer o conceito à sua estrutura originária, percebendo a Instituição não mais como uma entidade que paira acima, e portanto fora dos homens. As Instituições são o próprio sujeito histórico, são construções da humanidade, que em movimento, estabelecem instrumentos que “normatizam” as relações sociais.

É importante ressaltar, todavia, que a resistência por partes das elites a aceitação deste “renascimento” do conceito de instituição, é ainda significativo, haja vista que, constantemente estas elites criam e recriam instituições que são exógenas a vida societal. Para demonstrar esta idéia, basta que observemos, face a crise atual do capitalismo, as inúmeras instituições forjadas, a revelia da população mundial. Entre elas podemos citar as instuituições surgidas e/ou reorientadas a partir da disseminação do conceito “Globalização” formadas pelos conglomerados econômico-financeitro-midiáticos. O papel do Estado Nação se esvai, e o deus-mercado passa a ser a única salvação para o “desenvolvimento evolucionista” propagado pelo centro do poder global.

É neste momento, de falsas verdades (“Em debates e entrevistas - John Kenneth Galbraith, professor emérito da Universidade de Harvard,- prêmio Nobel de Economia - tem-se mostrado um crítico da globalização. “Esse é um termo que nós, os norte-americanos, inventamos para dissimular nossa política de avanço econômico em outros países e para tornar respeitáveis movimentos especulativos de capital”, disse recentemente. - Revista Carta Capital de 10 de junho de 1998, n.º. 75) proclamadas pela “autoridade pedagógica” (Barbier, op.cit) e executadas pelo “trabalho pedagógico” (Barbier, op.cit) que (re)surgem os movimentos sociais e os movimentos populares, construindo as bases efetivas dos direitos do cidadão, refletindo sobre as mudanças nos eixos temáticos que dizem respeito aos valores universais, negando a padronização da vida em escala planetária, a guerra ideológica de origem étnica ou religiosa, a xenofobia e a invasão cultural midiática.

A compreensão desta estrutura que envolve instituições sociais, movimentos sociais e movimentos populares, é, a partir de então, a possibilidade concreta de construção da consciência cidadã, do envolvimento com o Estado-Nação como a encarnação de cada sujeito social.

           Sugestão de Referências Bibliográficas para os professores
BOBBIO, Norberto. Liberalismo e Democracia. São Paulo: Brasiliense, 1990

FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. Petrópolis; Rio deJaneiro: Vozes,

GUARESCHI, Pedrinho. Sociologia Crítica - alternativas de mudança. Porto Alegre, Mundo Jovem, 1984

PEDROSO, Elizabeth e BIZ, Osvaldo. Participação Política: limites e Avanços. Porto Alegre; Evangraf, 1998 

PETERSEN, Áurea et al. Ciência Política: textos introdutórios. Porto Alegre; Mundo Jovem, 1988. (Cadernos EMEJOTA)

SCHERER-WARREN, Ilse e KRISCKE, Paulo (orgs.) A Revolução do Cotidiano
      Os novos movimentos sociais na América do Sul. São Paulo: Brasiliense, 1987

WEFFORT, Francisco. Por que Democracia ? São Paulo: Brasiliense 

UNIDADE 4 : TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

BRASIL CONTEMPORÂNEO: AS CONCEPÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DEPENDENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E AS NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO.

 Proposta para realização de estudo:

A perspectiva do desenvolvimento brasileiro no cotidiano da sociedade e os reflexos na nova forma de organização do Trabalho.

A contribuição da Sociologia para o entendimento do processo de desenvolvimento da sociedade brasileira culminando nas novas formas de organização do trabalho.

A relação entre a concepção de desenvolvimento dependente e desenvolvimento sustentado e as conseqüências no processo de organização do trabalho.

Análise das propostas de desenvolvimento e de organização do trabalho na sociedade brasileira: 1)Desenvolvimento Dependente (Teoria da Modernização, Teoria do Desenvolvimento e Teoria da Dependência) 2) Desenvolvimento Sustentável 3) Reestruturação Produtiva ( técnicas de produção: CCQ, Kanban, Just in Time, Qualidade Total, Reengenharia) 

A realidade mundial, nas duas últimas décadas do século XX, têm apresentado mudanças significativas em diversos horizontes da vida social, mas salientamos, pontualmente a especificidade do mundo do trabalho.

As relações de trabalho, pautadas nas mudanças  de qualificação dos meios de produção, passaram a orientar-se por uma dinâmica completamente diferenciada da até então vista na história da humanidade. O trabalho humano deixa de ser o núcleo central da produção, pois a Ciência e a Técnica desenvolvem o princípio de primeira força produtiva.

Mas por que isso ocorre ?

É indiscutível que a crise eminente do capitalismo, no final dos anos 70, fez com que dirigentes econômicos e políticos do Primeiro Mundo repensassem as diretrizes do Estado máximo. Concordaram, assim, que os “malefícios econômicos” se davam a partir desta forma de organização do Estado. Introduzem, então, o chamado Estado mínimo que carrega em sua gênese
, para efetivar o domínio ideológico, a idéia “historicamente antiga” da mundializada, com a denominação de Globalização.

Esta proposta de globalização, pautada no Estado Mínimo, tem causado perplexidades, pois a proposta de fundo está na inserção dos países à uma economia competitiva desleal. Segundo Milton Santos
 esta globalização é a nova fase do Totalitarismo, pois determina um caminho em bloco, um caminho único à todas as nações do mundo, não respeitando suas especificidades. É, segundo o autor, o Estágio supremo do Imperialismo. 

Qual deve a inserção do País a esta globalização subordinada a lógica dos monopólios, com reflexos sobre a desenvolvimento alcançado pelo parque industrial no processo anterior de substituição de importações (Governo Vargas) e até um processo de modernização (desenvolvimentista) e conservadora? A economia brasileira pode abrir-se sem critérios? E o que ocorreria com nossa economia se a saída fosse nesta perspectiva desregulamentadora? Estamos em condições de enfrentar uma concorrência com economias dez vezes mais desenvolvidas que a nossa? Como ficará o País frente os anseios da ALCA? Ou que outras possibilidades existem para ‘proteger’ nossa economia da predação dos pólos mais dinâmico da economia mundial? Encontrar saídas para o desenvolvimento e impulsionamento de uma economia popular já foi demonstrado por países como a Itália, como o chamado terceiro setor. A soberania, o investimento em tecnologia de desenvolvimento de recursos naturais de forma equilibrada (pro-álcooal) e potencialidades como a nossa megabiodiversidade hoje ameaçada pela Lei de patentes impostas a nosso país a partir dos EUA que dominam o mercado de fármacos. Ainda segundo Milton Santos é possível, sim, estabelecer um projeto global contanto que ele contemple a síntese de projetos nacionais. É possibilitar a “universalidade” na “diversidade”, isto é, a fabulosa diversidade mundial, de cada Estado-Nação, possibilitará a construção de um projeto mundial que respeite as especificidades locais, as características de desenvolvimento de cada país, rompendo com o Darwinismo Social.

Sugestão de Referências Bibliográficas para os Professores

FIORI,  José Luis. O Vôo da Coruja - uma leitura não liberal da crise do Estado desenvolvimentista.  Rio de Janeiro: EdUERJ, 1985

___________ . Os moedeiros falsos. Petrópolis,Rio de Janeiro: Vozes, 1997

HADDAD, Fernando. (org.) Desorganizando o Consenso. São Paulo:  Fundação Perseu Abramo/ Petrópolis,RJ: Vozes, 1998

IANNI, Octavio. A sociedade global. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1993

__________ . A Idéia de Brasil Moderno. São Paulo: Brasiliense, 1994

__________ . A Era do Globalismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997

KUPSTAS, Márcia. (org.) Trabalho em Debate. São Paulo: Moderna, 1997

OLIVEIRA, Francisco de. Os direitos do antivalor - a economia política da hegemonia imperfeita. Petrópolis,Rio de Janeiro: Vozes, 1998

SADER, Emir e GENTILI, Pablo. Pós-neoliberalismo - as políticas sociais e o Estado democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995

TAVARES, Maria da Conceição e FIORI, José Luís. Desajuste global e modernização conservadora. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993

TEIXEIRA, Francisco e OLIVEIRA, Manfredo Araújo de. (orgs) Neoliberalismo e reestruturação produtiva - as novas determinações do mundo do trabalho.  São Paulo: Cortez/Universidade Estadual do Ceará, 1996

THOMPSON, Grahame e HIRST, Paul. Globalização em questão. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1998

QUAL PRÁTICA PEDAGÓGICA ?

“ Somente a educação dos cidadãos, enquanto cidadãos, pode dar um conteúdo substantivo de valor ao “espaço público”. Esta paidéia não é primariamente uma questão de crédito e de livros para as escolas. É tornar-se consciente de que a pólis é também você e que seu destino depende também da sua opinião, comportamento e decisões; em outras palavras, é a participação na vida política” (p.195)

A construção da cidadania, passa, indiscutivelmente, por todos os direitos políticos e civis, mas de modo pontual pela educação, pela escola, pelo processo de apoderar-se do conhecimento científico, não como algo estanque e distante de sua realidade, mas  um fenômeno vivo, repleto  de identificações,  em movimento constante e que não se encontra parado nas folhas de um livro. Aprender significa apoderar-se para transformar, e transformar significa construir a dignidade de um povo cidadão. Ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho, são os homens interagindo que se educam a si e aos outros (Freire).

O referencial da educação brasileira tem sido marcado por trágicas experiências “modistas”, que no vai-e-vem das ondas pedagógicas, despedaçam a perspectiva de um processo educativo que construa autonomia, desenvolva a criatividade e estabeleça princípios de responsabilidade pelo ato de apreender. A máxima desenvolvida foi sempre a educação bancária, elitista, livresca e européia, como nos lembra tão bem Florestan Fernandes, que acabou por ser agente expressivo de exclusão e marginalização do educando

.A intenção deste projeto é determinar uma proposta que oriente, efetivamente, a relação indissociável entre Teoria e Prática, entre Ciência e vida, entre pensar e fazer. Essa construção parte da perspectiva do “pensar fazendo” e do “fazer pensando”, onde educador e educando estabeleçam os alicerces de uma nova cosmologia, onde a escola seja agente de inclusão social e por isso promotora do pensar crítico da realidade elaborando assim uma

 Metacrítica (Habermas), isto é, uma crítica que se efetive em ação concreta de transformação da realidade.

Mas como elaborar esta prática pedagógica ? 

A resposta pode ser mais simples do que parece e ao mesmo tempo pode ser tão complexa que nos cause assombro. Vejamos por que. Poderá ser mais simples do que parece pois exige do educador, agente coordenador das atividades, uma dose expressiva de criatividade, de bom senso e de determinação. O trabalho de investigação sempre foi avaliado pelo educando, como fator motivador da aprendizagem. Por que estou aprendendo isto?Onde vou utilizar ? Quem chegou a ter essa idéia ? O que isso se relaciona com meu cotidiano ? Perguntas tão simples que todo o educador já se fez, tanto como educando ou como educador.  Se o conhecimento não estiver relacionado ao mundo concreto, ele pode até ter significado mas jamais terá significância.

Por outro lado, a resposta pode ser tão complexa que nos assombra pois se não houver criatividade, bom senso e determinação qualquer proposta será um fracasso. É evidente que não desconsidera-se a questão da qualificação docente mas esses três aspectos pontuais, pode ser, sem dúvida, motivador para o aperfeiçoamento do educador.

“A Ciência é, e continua a ser, uma aventura. A verdade da Ciência não está unicamente na capitalização das verdades adquiridas, na verificação das teorias conhecidas. Está no caráter aberto da aventura que permite, melhor dizendo, que hoje exige a contestação das suas próprias  estruturas de pensamento. Bronovski dizia que o conceito da Ciência não é nem absoluto nem eterno. Talvez estejamos no momento crítico em que o próprio conceito de Ciência está a modificar-se”. Morin, apud Petraglia, 1995, p.42

Mas como elaborar esta prática pedagógica? 

A resposta pode ser mais simples do 
que parece e ao mesmo tempo, por mais paradoxal que pareça, pode ser tão complexa que nos causa assombro.

Vejamos por que. Poderá ser mais simples do que parece pois exige do educador, agente coordenador das atividades, uma dose expressiva de criatividade, de bom senso e determinação. O trabalho de investigação sempre foi avaliado, tanto por educandos como  por educadores como fator de motivação da aprendizagem. Por que estou aprendendo isto? Onde vou utilizar esse conhecimento ? Quem chegou a esta idéia? O que isso pode se relacionar com o meu cotidiano? Perguntas tão simples que são elaboradas no dia-a-dia do cidadão. Se o conhecimento não estiver relacionado ao mundo concreto, ele pode até ter significado, mas não terá significância.

Por outro lado, a resposta pode ser tão complexa que nos assombra pois se não houver criatividade, bom senso e determinação, qualquer proposta será um fracasso, pois carrega em si a perspectiva “livresca” , isolada do pensar cotidiano do cidadão. É evidente que não desconsidera-se a questão da qualificação docente, mas esses três aspectos pontuais, possam a ser, sem dúvida, motivadores para o aperfeiçoamento do educador.

Como nos lembra Jaeger (1995, p.15) em sua obra clássica, Paidéia:

“Esse sinal de Homem (os Gregos) segundo o qual deveria                                 formar indivíduo, não é um esquema vazio, independen-                                        te do espaço e do tempo. É uma forma viva que se desenvol-                                        ve no solo de um povo e persiste através de mudanças histó-                                        ricas. Recolhe e aceita todas as transformações do seu                                         destino e todas as fases do seu conhecimento histórico”

O conhecimento é uma produção humana, e como tal necessita de uma reflexão constante sobre a realidade, como algo concreto, com uma existência social, política, econômica e cultural em processo constante de transformação, de ruptura como o absoluto, com o inquestionável, em suma com uma superação das premissas basilares da ciência clássica ou como denomina Morin (1996) da “Ciência Marginal do Século XVII” “Precisamos de desenvolvimento de uma sociologia da ciência, precisamos colocar para nós mesmos problemáticas éticas levantadas pelo desenvolvimento incontrolado da ciência, em resumo, devemos interrogar a ciência na sua história, no seu desenvolvimento, no seu devir, sob todos os ângulos possíveis” (Morin,1996, p.130).

Estas questões, referentes a uma nova visão do “fazer pedagógico”, estão diretamente relacionadas a construção da cidadania, onde o processo educativa é uma constante investigação, é uma efervescência dos questionamentos, é a busca de “verdades” orientadas por “razões” que possibilitem tanto o entendimento da realidade como também na criação de alternativas para esta realidade. Educação significa a construção do espirito inventivo. Eis a História da Humanidade.
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BREVE CRONOLOGIA HISTÓRlCA DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ENSINO EM SOCIOLOGIA E DA ORGANIZAÇÃO DOS SOCIÓLOGOS NO RIO GRANDE DO SUL E BRASIL

1890: “As preocupações em torno da implementação da Sociologia, como componente curricular na escola brasileira, são antigas.  Em 1890, Benjamim Constant, com forte influência nas tomadas de decisão do então Ministério da Instrução Pública, propôs uma reforma do ensino, na qual a Sociologia era introduzida como disciplina obrigatória nos cursos superiores, no secundário regular e militar. Devido à sua morte, na época da implantação desses currículos, a questão da Sociologia foi posta de lado.  A exceção desse processo estavam as escolas militares, pois a proximidade da intelectualidade do exército ao positivismo, implicou no fato desta ciência, já no início do século, constar como disciplina escolar nestas instituições.” (Meksenas, s.d., p.67-8)

Século XIX até 1939: Segundo a periodização de Liedke Filho, Neves (1997, p.11) a sociologia gaúcha passou por uma etapa “...tipicamente caracterizada de Pensadores Sociais que se estende do início do século XIX até 1939, quando foi criada a primeira Cátedra de Sociologia na Escola Normal.”

“Herança Histórica da Sociologia”

Período dos Pensadores Sociais

Antônio José Gonçalves Chaves

Carlos von Koseritz

Visconde de São Leopoldo

Viajantes Estrangeiros (Saint Hilaire, Dreys e outros)

Período das Pequenas Associações Culturais e Científicas

Sociedade Partenon Literário - 1868-1884

Revista do Partenon Literário

Clube 20 de Setembro (gaúchos na Fac.  Direito de São Paulo)

Alcides Lima

Assis Brasil

Instituto Histórico e Geográfico do RGS - 1920” (Liedke Filho, Neves, 1997, Anexo)

1925-1942: “A Reforma Rocha Vaz (1925) a Sociologia passa a ser definida como disciplina obrigatória. A Reforma Francisco Campos (l931), somada à criação da Escola de Sociologia e Política (l933) e ao Departamento de Sociologia da Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras da Universidade de São Paulo (l934), serão fatores que consolidam a permanência da Sociologia na escola secundária do Brasil. Nesse contexto, podemos afirmar que o período que se estende de 1925 a 1942, representa os anos dourados no ensino da Sociologia.” (Meksenas, s.d., p.68)

1937-1958: O período seguinte da Sociologia gaúcha Liedke Filho, Neves, (1997, p.l7) chamaram de Sociologia de Cátedra que “...é caracterizado por experiências significativas: a) no nível secundário: o ensino de sociologia nas escolas normais, (... ) a experiência do Instituto de Educação Flores da Cunha; e o ensino de sociologia no Colégio Universitário de Porto Alegre (l937-1942);

b)  no nível superior - as cátedras de Sociologia na UFRGS: o ensino de sociologia na Cátedra de Sociologia da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade de Porto Alegre, posteriormente Universidade do Rio Grande do Sul; e a criação da Cátedra de Sociologia na Faculdade de Filosofia.”

 “Etapa Contemporânea da Sociologia”

Período da Sociologia de Cátedra

Ensino Secundário: Escolas Normais

                                          Colégio Universitário

Ensino Superior: Faculdade de Economia - UFRGS

                             Faculdade de Filosofia - UFRGS” (Liedke Filho, Baeta Neves, 1997, Anexo)

1942: “A reforma do ensino de Gustavo Capanema, ministro da educação do governo de Getúlio Vargas retira a obrigatoriedade do ensino de Sociologia nas escolas de segundo grau, permanecendo apenas nas escolas normais.” (Carvalho, Mattos, 1996, p.55)

1942-1960: “No período que se estende de 1942 a 1960, declina a importância desta ciência, que passa a ser ministrada apenas no curso superior ou na escola normal. No curso secundário regular (científico ou clássico), a disciplina só retoma em 1961...” (Meksenas, s.d., p.68)

1952: A Organização Internacional do Trabalho - OIT, reconhece a profissão de sociólogo. (Carvalho, Mattos, 1996, p.55)

1958: Foi criado o curso de Licenciatura em Ciências Sociais (Decreto nº 43.415) na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS)

1959: “A criação do Curso de Ciências Sociais [na UFRGS], em 1959, se deu num contexto bastante favorável.  Vários fatores contribuíram para isso: a experiência de outros estados como São Paulo FLSP (l933), USP (1934), a criação da Faculdade Nacional de Filosofia no Rio de Janeiro (l939) e mais tarde Minas Gerais (l953); a consolidação da Sociologia como disciplina e, cátedra na Faculdade de Economia e de Filosofia na UFRGS; e a realização dos dois Seminários Sul-rio-grandenses de Sociologia, o primeiro realizado em 1957 e o segundo em 1958. Ambos já preconizavam a necessidade de criação de um curso de Ciências Sociais.” Liedke Filho, Neves, (1997, p. 17)

Liedke Filho, Neves, (1997, Anexo) ao analisarem a experiência de institucionalização do ensino e da pesquisa em sociologia na UFRGS, a classificam em dois períodos:

“Período da Sociologia Científica (UFRGS)

Curso de Ciências Sociais [I959]

Centro de Estudos Sociais [1963]

Pós-Graduação em Sociologia Rural (IEPE) [1963]

Período da Sociologia Crítica (UFRGS)

Departamento de Ciências Sociais [l968/69]

Pós-Graduação em Sociologia [1972]”

1961-1971: “Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 4.024, em 1961 retorna a Sociologia. Mesmo assim, o seu retorno é parcial e se estende até 1971.” (Meksenas, s.d., p.68)

1962: Criação da disciplina de Organização Social e Política Brasileira (OSPB)

1964: “Com o golpe militar de 1º de abril, a disciplina Sociologia, bem como as demais das áreas de ciências humanas (filosofia em especial), são alijadas do ensino de segundo grau no Brasil, passando a ênfase nas disciplinas de orientação tecnizantes.” (Carvalho, Mattos, 1996, p.55)

1965: É fundada em 21 de maio de 1965, na cidade de Porto Alegre, a pioneira das organizações da categoria a Associação Gaúcha dos Sociólogos (AGS). (Petersen, 1994, p.6) Ela foi desativada a partir de 1986 , embora continue existindo juridicamente.

1967: Na passeata dos “Bixos” da UFRGS em Porto Alegre apareceu um cartaz reivindicando a volta da Sociologia no Ensino Médio. Esta bandeira de luta é um fato recorrente na organização dos sociólogos e das suas entidades e fóruns profissionais.

1968: Criação do Curso de Licenciatura Plena em Ciências Sociais na Universidade da Região da Campanha -URCAMP (Bagé), ex-FUNBA (Faculdades Unidas de Bagé).O curso funcionou entre 1968 e 1980, e formou 586 licenciados.

“O AI-5, promulgado em 1968, representa novo golpe contra o ensino da Sociologia.  Com o fim das garantias civis, ao lado da radicalização da ação de partidos de esquerda, das greves de Osasco e Contagem/MG, o AI-5 amplia os poderes do Governo Militar e inaugura no país uma onda de prisões, assassinatos e torturas de lideres estudantis e sindicais.  Sob a perseguição e a censura não havia clima para o debate sociológico, em qualquer nível da nossa escolarização” (Meksenas, s.d., p.69)

1969: O Decreto-Lei n.º 869, de 12/12/1969, criou a Comissão Nacional de Moral e Civismo e tornou obrigatório as disciplinas de Educação Moral e Cívica -EMC (1º e 2º Graus) e Estudos dos Problemas Brasileiros - EPB (3º Grau).

“Na história da educação brasileira sempre existiu a preocupação com a moral e o civismo. Entretanto, a Educação Moral e Cívica torna-se obrigatória, significativamente, apenas em dois momentos históricos: no Estado Novo [l937-45] e durante o regime militar iniciado em 1964, mais precisamente em 1969, com o Decreto-Lei 869.” (Rosário et al., 12/12/1985, p. 1-2)

1971: “Com o Decreto-Lei n.º 5.692/71[11/08/1971], os antigos primário e ginásio se fundem em ciclo único, sob a denominação de Iº Grau. O 2º Grau se torna profissionalizante. A Sociologia deixa de ser disciplina obrigatória para figurar num rol de 104 disciplinas de caráter optativo. A Sociologia, que voltara a ser ministrada na escola secundária desde 1960, é novamente coibida, agora em 1971.” (Meksenas, s.d., p.69)

A carga horária de EMC e OSPB:

1ª a 4ª série - Não há exigência de carga horária no Currículo por Atividades. Mas a EMC aparece em atividades como as horas cívicas e as datas comemorativas nacionais. 5ª a 8ª série - A EMC é ministrada uma vez por semana em uma das quatro séries. OSPB tem no mínimo uma aula semanal, na 7ª ou 8ª série.

2º Grau - As duas disciplinas são obrigatórias (uma em cada série), pelo menos uma aula por semana. (Tremea, 1993, p.28)

“(...) a concepção de núcleo comum oriunda da Lei n.º 5.692/71, de 11/08/1971, reduz sensivelmente a carga horária para a área de Geografia e História em beneficio de Estudos Sociais e se completa com a exclusão da Filosofia e Sociologia, para introduzir as novas disciplinas - Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política do Brasil (sic)” (CONSULTORES...,1986)

Decreto n.º 68.065/71 regulamentou o Decreto-Lei 869/69

“Em 1971, com a regulamentação do Decreto -Lei 869, nascem as Comissões Estaduais de Moral e Cívica.  Os professores favorecidos por benesses financeiras. E os estabelecimentos de 2º grau são incentivados a criarem sucedâneos caboclos dos grupelhos nazi-fascistas de juventude - os Centros de Moral e Cívica [os Grêmios Estudantis não podem funcionar].0 decreto de regulamentação adverte que os professores têm de seguir as bases filosóficas da lei e que todos os livros didáticos devem ter o nihil obstat do CNMC [Conselho Nacional de Moral e Cívica].” (Ziroldo, Beirão, 1980. p.37)

O Registro do MEC habilitava para as disciplinas de: Sociologia , Estudos Sociais, OSPB, EMC, além de em condições especiais, sob autorização das Delegacias de Ensino, Relações Humanas, Geografia Humana e Elementos de Economia, segundo Portaria Ministerial 341/65. Para os sociólogos que concluíram os seus cursos de Licenciatura em Ciências Sociais anteriormente a 1965 vigorava a Portaria Ministerial 478/54, que os habilitava também a lecionarem Filosofia para o 2º Grau, História para o 1º e 2º Graus e Matemática para o 1º Grau.

Década de 70: São criados no nível superior, em especial no ensino particular, Licenciaturas Plena e Curta de Estudos Sociais, O.S.P.B., E.M.C. e E.P.B. Como os licenciados em Ciências Sociais não têm espaço para lecionar Sociologia foram aproveitados para lecionar O.S.P.B., E.M.C. e E.P.B, concorrendo com as centenas de formandos destas áreas. Na implantação da Reforma de 1971 foram aproveitados os práticos que tinham as mais diversas formações: religiosos, advogados, militares e outros para lecionarem estas novas disciplinas.

1972: Criação do Curso de Pós-Graduação em Ciência Política e Sociologia na UFRGS.

Parecer n.º 554/72, de 08/06/1972, do Conselho Federal de Educação: “Após algumas considerações sobre a viabilidade de uma licenciatura específica de Educação Moral e Cívica, conclui o relator pela opção de ‘considerar o curso de Educação Moral e Cívica como modalidade de habilitação de um curso de Estudos Sociais devidamente reformulado’, justificando sua opção pelo princípio da ‘economicidade’ e por reconhecer a proximidade desse curso com os de formação de professores de Geografia, História, Estudos Sociais e Organização Social e Política do Brasil.

“Daí, propõe o relator:

- uma licenciatura curta de Estudos Sociais (1.200 horas), reformulada pelo acréscimo de algumas disciplinas, permitindo a habilitação em Educação Moral e Cívica, para o 1º grau; e- uma licenciatura plena em Educação Moral e Cívica (l.2OO horas + 1.000 horas2.200 horas), obtida em habilitação específica de Estudos Sociais , ao lado das de História, Geografia e Organização Social e Política do Brasil.

Fica claro, portanto, que a ‘reformulação de Estudos Sociais’ foi feita em função da necessidade de se criar um curso de nível superior para a formação de professores de Educação Moral e Cívica, até então inexistentes no quadro geral do sistema educacional brasileiro” (Rosário et al., 12/12/1985, p.7-8)

1974-76: Número de matriculados de alguns cursos superiores da área de Humanas do RS nos anos de 1974, 1975 e 1976: Ciências Sociais (619/ 702/ 769); Estudos Sociais. (2.438/ 2.404/ 2.941) e Educação Moral e Cívica. (127/ 316/ 194).

O número de cursos de Ciências Sociais no Brasil eram 83 em 1976, reduzindo para 71 em 1978.

1977: Durante o VII Encontro Nacional de Associações de Sociólogos é fundada a Associação de Sociólogos do Brasil - ASB, entre os dias 13 e 14 de novembro, na cidade de Belo Horizonte (Estados: SP, DF, CE, PA, PE, PR, MG, RS e BA).

“No ato de fundação da Associação de Sociólogos do Brasil, de caráter civil, com características sindicais, foi eleita para presidente a socióloga e servidora pública do Rio Grande do Sul, Maria Luiza Jaeger, que presidiu a entidade entre 1977 e 1980.” (Carvalho, Mattos, 1996, p.58)

1979: O Certificado de Registro de Professor fornecido pelo MEC, ao aluno egresso do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais da UFRGS, habilitava o licenciado para lecionar as seguintes disciplinas: Sociologia (2º Grau); O.S.P.B (1º e 2º Graus) e Estudos Sociais (1º e 2º Graus).

1980: “Em 10 de dezembro o general presidente João Batista de Oliveira Figueiredo, sanciona a Lei n.º 6.888 que dispõe sobre o exercício da profissão do Sociólogo.” (Carvalho, Mattos, 1996, p.59)

Estoques de profissionais de nível superior no Brasil: os profissionais das Ciências Sociais eram 22.753 em 1980 e passaram para 34.158 em 1985.

1981: Número de matriculados e de concluintes de alguns cursos superiores da área de Ciências Humanas no RS: Ciências Sociais/Licenciatura (591/134); Ciências Sociais/Bacharelado (468/44); Estudos Sociais/Licenciatura de 1º Grau (3.961/927) e EMC/ Licenciatura de 2º Grau (605/44).

1982: “Apenas em 1982, no auge da crise do militarismo, é que renasce o movimento social capaz de revitalizar o ensino da Sociologia.  Lei Federal n.º 7.044 [l8/10/82], altera dispositivos da legislação anterior, ao defender que a formação para o trabalho não é necessariamente uma formação tecnológica. Com isso se relativiza o fato de que a escola de 2º Grau seja apenas profissionalizante. O trabalho passa a ser definido como atividade humana genérica, abrindo espaço para pensá-lo como atividade propiciadora do exercício da cidadania, dentro da sociedade. A Lei n.º 7.044, de 1982, abre, portanto, um canal legal para que a Associação dos Sociólogos de São Paulo (ASESP) desencadeie uma luta pelo retorno da Sociologia no 2º Grau, definindo essa ciência como estratégica, na formação da cidadania do aluno.” (Meksenas, s.d., p.69)

As associações dos sociólogos de São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco e Rio de Janeiro lideram o movimento do retorno da Sociologia no 2º Grau.

“É aprovada pelo Congresso Nacional a Lei 7.044 que altera parcialmente a Lei 5.692/71 que retira a obrigatoriedade da profissionalização do segundo grau, substituindo pelo conceito de ‘preparação para o trabalho’.  Abrem-se oportunidades para serem introduzidas disciplinas optativas na parte do currículos dos cursos de segundo grau na parte denominada ‘diversificada’.” (Carvalho, Mattos, 1996, p.60)

A AGS, no RS, não conseguiu arregimentar forças para implantar a Sociologia no 2º Grau. Algumas escolas particulares abriram suas grades curriculares para as disciplinas de Filosofia e Sociologia, poucas escolas estaduais reintroduziram a Filosofia e em menor número a Sociologia.

“Foi criada em 21 de agosto de 1982, em assembléia geral da categoria, a Associação Profissional dos Sociólogos do Rio Grande do Sul.” (Petersen, 1994, p.15)

1984: O general Presidente João Batista de Oliveira Figueiredo regulamenta o exercício da profissão de Sociólogo , através do Decreto n.º 89.531, de 05 de abril de 1984. (Carvalho, Mattos, 1996, p.61)

A 3º CONFERÊNCIA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, aprovou uma moção favorável à Introdução da Sociologia como matéria obrigatória no 2º Grau. (Cohn, 1987).

1985 “A Coordenadoria de Normas Pedagógicas - CENP, com participação de Sociólogos do Grupo de Trabalho de Sociologia no Segundo Grau da Asesp/Apsesp, coordenada pela socióloga Angela Martins, elabora diretrizes e normas, metodologia e bibliografia de ensino de Sociologia para as escolas de segundo grau paulistas.” (Carvalho, Mattos, 1996, p.61-62)

1986: A Resolução n.º 6/1986 do Conselho Federal de Educação reformulou o Núcleo Comum para os currículos de 1º e 2º Graus, mantendo a exigência de EMC e OSPB.

A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo realiza concurso público para provimento de cargo de professor de Sociologia, privativa dos sociólogos lecionar.

O Sindicato dos Sociólogos do Rio Grande do Sul (SINSOClÓLOGOS/RS) foi fundado em 27 de junho de 1986, tendo obtido a Carta Sindical em 30 de julho de 1987. (Petersen,1994, p. 16)

Criado o Grupo de Trabalho do SINSOClÓLOGOS/RS para lutar pela volta da Sociologia nas escolas de 1º e 2º Graus.

Introdução da Sociologia nas escolas estaduais de 2º Grau na Bahia, Minas Gerais, Pará e Santa Catarina

1988: “No VII Congresso Nacional dos Sociólogos realizado em Salvador entre os dias 24 e 27 de maio(...), decidiu-se (...) fundar a Federação Nacional dos Sociólogos.(...) É eleita presidente a socióloga e servidora pública Míriam Costa Oliveira.” (Carvalho, Mattos, 1996, p.63)

1989: “O deputado estadual pelo Rio Grande do Sul, Constantino Picarelli, apresenta Projeto de Lei [n.º 8.774] à Assembléia Legislativa gaúcha, que inclui a disciplina de Sociologia nas escolas da rede estadual de ensino do Estado. Nesse mesmo ano , em 23 de dezembro, o então governador do Estado, Pedro Simon, sanciona a Lei [n. 8.774]” (Carvalho, Mattos, 1996, p.63)

“0 conhecimento desta Lei fez com que a Direção [SINSOClÓLOGOS, 1992] procurasse imediatamente a Comissão de Educação da Assembléia Legislativa para obter maiores informações sobre sua aplicabilidade. O parecer, emitido verbalmente, pelos Técnicos da Comissão determinava a inconstitucionalidade da Lei haja vista que o Legislativo obrigava o Executivo a desempenhar um papel que era, por natureza, atribuição do Executivo. Os técnicos afirmaram que a direção do Sindicato até poderia entrar com uma ação para executar a Lei mas que, no dia seguinte, o governador poderia decretá-la como inconstitucional...” (DOCUMENTO..., 1997, p.5)

“0 final da década de 80 recoloca a Sociologia no cenário educacional (...)” (Meksenas, s.d., p.76)

1993: A Lei n.º 8.663, de 14 de junho de 1993, revoga o Decreto-Lei n.º 869, de 12/12/1969, e a obrigatoriedade das disciplinas de OSPB, EMC E EPB. Manda incorporar os objetivos, os conteúdos e a carga horária de EMC e OSPB, nas escolas de 1º e 2º Graus, nas disciplinas de História, Geografia e outras afins. Pode ser escolhida qualquer disciplina da área de Ciências Humanas e Sociais, já prevista na base Curricular, não podendo ser acrescentada nova disciplina.

Extinção da Comissão Nacional de EMC

1993: É criado o fórum permanente para a introdução da Sociologia no 2º Grau no Estado do Rio Grande do Sul ( Fórum da Licenciatura), composto pela direção do SINSOCIÓLOGOS/RS, por professores e alunos da UNISINOS, PUCRS e UFRGS, e por entidades representativas da categoria profissional dos professores (SINPRO e CPERS/Sindicato). O SINSOCIÓLOGOS/RS, na época, era presidido pela Professora Soc. Ruth Ignácio.

1994: A Resolução SE-5 , de 07/01/94, da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo determinou a inclusão no currículo do 2º Grau de pelo menos duas das seguintes disciplinas: filosofia, sociologia e psicologia.( Folha de São Paulo, 10/05/94, p.6-6)

Reunião, em maio, com a Secretária de Educação do Estado onde se discutiu a questão da nomeação dos sociólogos concursados, e a possibilidade da inclusão da disciplina de Sociologia no 2º grau.

Número total de estabelecimentos no RS do ensino regular de 1º Grau (11.989) e 2º Grau (844) 

1995: O salário médio de sociólogo ligado ao setor público do Estado do RS variava de seis a 10 salários mínimos.

1996: A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ( Lei n.º 9.394, 20/12/96) no seu Art. 36, parágrafo lº, inciso III, propõe que o aluno do Ensino Médio tenha “domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.”

O Ministro da Educação e do Desporto, Paulo Renato Souza, propôs que seja abolida a exigência do curso de Licenciatura para que pessoas que já tenham curso superior possam dar aulas de 2º Grau.

1997: Foi criado na Universidade Federal de Pelotas (UFPel) o Curso de Ciências Sociais.

Foi criado em 1996 pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ) o Curso de Ciências Sociais. A primeira turma do curso passou a funcionar em 1997. “A maior parte do curso, ou seja, em 70% do tempo, o universitário vai estudar em casa e desenvolver projetos supervisionados pelos professores. O resto será de aulas no Campus da UNIJUÍ”.

“Atualmente, em alguns estados da federação, o aumento da oferta da Sociologia, mesmo como disciplina optativa, vem contribuindo para que se discuta a sua importância na formação da cidadania” (Meksenas, s.d., p.76)

O ensino da Sociologia no 2º Grau em Porto Alegre é praticado em duas escolas Federais; duas Municipais; 11 Estaduais (sendo três para o curso de Magistério e uma para o Supletivo) e 13 Particulares (sendo cinco para o curso de Magistério e uma para o de Estudos Sociais)

A disciplina de Sociologia da Educação para o Curso de Magistério em muitos casos é lecionada por professores não habilitados na área de Ciências Sociais, ou seja não possuem o curso de Licenciatura Plena em Ciências Sociais.

,Projeto de Lei nº3178-A, de autoria do Deputado Federal Padre Roque (Paraná), propõe a reintrodução da Filosofia e da Sociologia como disciplinas obrigatórias no Ensino Médio, excluídas durante a ditadura militar. Este projeto que modifica a LDB, foi aprovado no dia 17 de setembro na Comissão de Educação da Câmara Federal.

Proposta do Deputado Federal Aldo Rebelo de implantação de Conselho Federal e Estaduais de Sociologia (Projeto de Lei nº3.704) .

1998: O Curso de Ciências Sociais existe nas seguintes Universidades do RS: UNISINOS (São Leopoldo), UFPel (Pelotas), UFSM (Santa Maria), PUCRS (Porto Alegre), UFRGS (Porto Alegre) e UNIJUÍ (Ijuí).

Número estimado de profissionais com curso de Licenciatura e/ou Bacharelado em Ciências Sociais no Estado do RS: 5.000 profissionais.

Salário dos professores gaúchos em março/98: piso salarial em escolas particulares - R$ 451,50 (20 horas semanais no 1º Grau), R$ 601,65 (20 horas semanais no 2º Grau e R$ 916,65 (20 horas semanais no 3º Grau). Salário inicial para lº e 2º Graus na rede estadual para 20 horas semanais: R$ 227,29 (professores com graduação) e R$ 245,72 (professores com pós-graduação).

Salário dos professores universitários gaúchos em maio/98 para 20 horas semanais, em reais,  conforme a titulação: Professor auxiliar: UFRGS (356,51 a 401,38); PUCRS (l.284,00) e UNISINOS (l.238,33).  Professor assistente/mestre: UFRGS (532,92 a 602,75).; PUCRS (l.585,81) e UNISINOS (l.695,91).  Professor adjunto/doutor: UFRGS (776,54 a  880,69).; PUCRS (2.072,43) e UNISINOS (2.044,77). Professor Titular/doutor: UFRGS (1.080,87).; PUCRS (2.377,45) e UNISINOS (2.180,00).

Elaboração do Projeto para a volta da Sociologia no 2º Grau pela Comissão de Educação e Cidadania do SINSOClÓLOGOS/RS conjuntamente com Universidades, professores e estudantes.
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� Ver O caminho da Servidão de Friedrich von Hayek - mentor do projeto Neoliberal.


� Em entrevista concedida à TV Cultura de São Paulo no programa Conexão Roberto D’Avila, reapresentação em 22.07.98.


� A organização das informações foram realizadas pela direção do SINSOCIÓLOGOS/RS.
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